[image: ][image: ]
.   PROJETO DE LEI Nº ____/2026
Dispõe sobre a permissão para que pessoas com Transtorno do Espectro Autista – TEA ingressem e permaneçam em locais públicos ou privados portando alimentos para consumo próprio e utensílios de uso pessoal, no Município de Sumaré, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SUMARÉ APROVA:
Art. 1º É permitido às pessoas com Transtorno do Espectro Autista – TEA o ingresso e a permanência, em qualquer local público ou privado situado no Município de Sumaré, portando alimentos para consumo próprio e utensílios básicos de uso pessoal.
Parágrafo único. Para os fins desta Lei, consideram-se utensílios básicos de uso pessoal aqueles destinados à alimentação, tais como copo, talher, prato, recipiente ou outro utensílio específico necessário às necessidades individuais da pessoa com TEA.
Art. 2º A recusa injustificada ao ingresso ou à permanência da pessoa com Transtorno do Espectro Autista – TEA em razão do porte dos alimentos ou utensílios previstos no art. 1º desta Lei caracterizará discriminação por recusa de adaptação razoável, nos termos da legislação federal aplicável, especialmente do § 1º do art. 4º da Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência.
Art. 3º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator às penalidades previstas na legislação federal aplicável, especialmente na Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, sem prejuízo das demais medidas administrativas, civis e legais cabíveis.
Art. 4º Os estabelecimentos públicos e privados poderão solicitar, de forma respeitosa e não discriminatória, esclarecimentos quanto à necessidade dos alimentos ou utensílios portados pela pessoa com TEA, sendo vedada qualquer exigência que impeça ou dificulte o exercício do direito previsto nesta Lei.
Parágrafo único. A aplicação deste artigo deverá observar a dignidade, a autonomia, a integridade e as necessidades individuais da pessoa com Transtorno do Espectro Autista, evitando-se qualquer situação de constrangimento ou exposição.
Art. 5º O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei, no que couber, especialmente quanto às medidas de orientação e conscientização dos estabelecimentos públicos e privados sobre o direito previsto nesta Lei.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, 24 de Agosto de 2026.
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JUSTIFICATIVA
A proposta tem como objetivo garantir às pessoas com Transtorno do Espectro Autista – TEA condições adequadas de alimentação e permanência em espaços públicos e privados, reconhecendo que determinadas pessoas autistas apresentam necessidades alimentares específicas, seletividade alimentar, restrições de textura, temperatura, composição ou forma de preparo dos alimentos.
Em determinadas situações, a alimentação disponibilizada pelo estabelecimento pode não ser compatível com as necessidades individuais da pessoa com TEA. Impedir que ela ingresse ou permaneça no local portando seu próprio alimento pode representar uma barreira à participação social e à inclusão.
A medida não pretende conceder qualquer privilégio, mas assegurar uma adaptação razoável, permitindo que a pessoa com TEA possa participar de atividades sociais, culturais, esportivas, educacionais, comerciais e de lazer em condições mais adequadas às suas necessidades.
A iniciativa encontra fundamento nos princípios da dignidade da pessoa humana, igualdade, não discriminação, inclusão social e acessibilidade, além das garantias estabelecidas pela Lei Federal nº 13.146/2015 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência.
A proposta também estabelece que a utilização de alimentos e utensílios próprios deve ocorrer de maneira respeitosa e sem constrangimento, preservando tanto o direito da pessoa com TEA quanto a organização e as regras razoáveis dos estabelecimentos.
Dessa forma, o presente Projeto de Lei busca fortalecer as políticas municipais de inclusão e proteção às pessoas com Transtorno do Espectro Autista no Município de Sumaré, garantindo-lhes maior autonomia, segurança e participação na vida comunitária.
Diante do relevante interesse público e social da matéria, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação da presente proposição.

Sala das Sessões, 24  de Agosto de 2026.
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